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INSI'ITUTO DB PESQUISA E PROIUOÇ;\O DODESENYOLVIN{ENTO
B DÀ SUSTENTABILIDADE _ IPPEDS

CNP'I: 21.337.59 l/0001-67

ESTATT]TO
SOCIÀL

INSTITUTO DE PESQUISA E PROIVIOÇÃO DO DESENVOLVIMEN'I'O I DA
SI.]STBN'IABILIDA DII. IPPEDS

CAPÍTTTLO I

DA D]INON,IINAÇÃO, SE,DI}, FORO, ÁNNA, DB ATUÀÇÃO, DURAÇÃO I' ANO
SOCI,,\t,

Árf. l" - O Instituto de Pesquisl e Promoção do Desenvolvimento c d:r Susten tabilid adc'

(lPPi,lns) Íbi Íundado no dia 8 de setenrbro de 2014, constitnída sob a lirrmtr de Associaçào

seut Íl1s lgclativos, aparticlltria e tilantrópica, cle caráter ctthttral, educativo, sen'iços

r.elacionados a saÍlde, espollcs, de caráter cientíÍlco e de assistência social e solidaria. qtrc '' i
se regerá pelas disposições do preserrte Estatuto e pelas leis e regltlarnentos l'igentts nu 1- -{,r
territ(irio nacional, e de interesse pírblico, rlos terllos da [,ei Ferlclal n" 13.019i l'.1, I-ei rr" r. ]
9.608/1998, clo volLurtariatlo, Lei n' 10.406/2002,L.et n'10.748/2003, Lci n' 10,097/20íJlt c

Lei 1 1.788i2008, r.lumpt'itrdo-sc, assim, o Novo l\{at'co Regulatório. c tendo:

a1 sede e ac|ninistração na Avenida Presidente Dpitácio Pessoa, r.t" 955, Sala 02, llairrtr

dos Estados,.loão Pessoa, Paraíba. CEP: 58030-000.

b) l-oro jur'ídico na Contatclt de João Pessoa. Estado da Paraíba;

c) Prazo de duração intlclerminado e ano social corrpreettdido no período dc l'dc
janeiro a 3l cie dezerrrbro.

Parágrafo Único - Poderá o IPI,IIDS atuâr ern todo o território nacional, podelrdo, a critério

de sua Diretoriir EXecutiva, irrstalar filiais, agôncias, escritórios ott Representações t:ni

qualquer localidade benr como se associar a outras entirlades de objetivos afins e/tru tltte

tenhanr por finaliclade tlar apoio ao IPPEDS.
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Art. 2'- No clesenvolvin']cnto de suas atividades, o IPPEDS observará os princípios da
legalidade, impessoalidade, nroralidade, publicidacle, economicidade e cla eficiência, assinr
conro toda a legislaçâo pátria.

Art. 3'- No deserrvo lvilnen to de suas Atividades, o IPPEDS buscara a efetivação clos
direitos da população enl geml (crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos), assistidos
sern precorrccito de raça, cor, scxo, condição social, cledo político ou rcligioso, or,r quaisquer
out ras forrnas de disclirninaçâo.

Parágrafo Únlco - O IPPEDS se rleclica às suas ativic'lades pol meio clc execução direta de
projetos, progralnas, parcerias, gestão oLr planos de ações, por nreio da doaçâo dc l'ccursos
físicos, humanos e Íinanceiros, ou plestação de serviços interlVlediár'ios de a1;oio a outras
orgauizaçôes sem fins lucrativos e a órgãos do setor pÍrblico e privado que atuant ent áreas
âfins.

Art.4'- No desenvolvimento de suas atividades, o IPPEDS não Íará nenhunra
discrinrinação de raça, cor, sexo ou religião.

Art. 5'- O IPPEDS poderá ter uni Regimento Intemo, que aprovaclo pela Assernbleia Geral,
disciplinar'á o seu funcionamento.

CAPÍTULO II
DOS OI}JETTVOS SOCIAIS

Art. 6' - O IPPEDS tenr por finalidade prorlover a elaboração e execução dc projetos, planos
de gestão c diretores, r'ealização de pesquisas, ensino e exterrsão para a sociedade civil, corno
desenvolver e Íbtnentar projetoS e ações dzr assistência social cla assistência solidaria,
buscando a valorização hunrana, assirr visando a recuperação e reintegraçâo de presos e

egl'essos, cnq[tanto intemo do sistenra penal e após sua saída, nas rnais distintas áreas do
cotrhecimento e nos diversos niveis educacionais, corno atuar cotr o desenvolv inrento
tecnológico, à proteção e preservação do meio anrbiente, no trânsito à cultura e a saÍrde, com
o intttito de gerar e/ou fortalecer o clesenvolvirnento econônrico e social atlavés rla
agricultura Familiar e de âções cprc viserr a rrelhoria da qualidade de vidados indivíduos,
através da:

I - Cultura:
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INSTITUTO DB PESQUISÀ E PROMOÇÃO DODESENVOLVIMENTO
E DA SUSTBNTABILIDADE - IPPEDS

CNP.I: 21.337.59l 1000t -67

a) Defesa e conservação do patrirnônio histórico e artístico;

b) Assessoria e colsultoria eni projetos culturais, atividades de aftistas plásticos,

incluinclo escultores, produções literárias, selviços de cartunista, produção de

dcsctrhos aninrados, gestão cle direitos autolais de obras de alte;

c) Difusão do gosto pela cultura artística, etn todos os segmentos, através clc cursos e

oficinas de artes cênicas, agdiovisuais, música, dança, arte culinária c altes plásticas,

de forma gratuita;
d) Elaborar, execr.ltar e supervisiotlltr pl'ograllles e atividades de fornração e

aperleiçoautettto tra área da cultura;
e) Iirccntivar à pronroção de projetos e eventos de apoio, premiação e recoultecitnento

dos arlistas locais;

II - Educação:

a) Promoção da cdr-rcação, pol' rtreio de progratlas de qualificação, capacitação e

tbrmação pessoal, que ltode ocoll'er pol' r-neio de cursos, troinamentos, serlinár'ios,

coll'erências, {ebates e painéis sobre tct'tlas alusivos aos setls objetivos, nos diversos

níveis educacionais;
b) Instituir e gerir progranras de bolsas de estudo e de pesqtlisas para instituiçõ

pirblicas otr privadas;

c) instituir e gerir prograuras de estágios parâ estudântes de todos os níveis e
moclal idades de c:ducação;

d) Educação profissional rros níveis: Técnico, Profissionalizante, Superior e P<'rs-

Cracluação (Especia lização, Mestlado, l)outoraclo e Pós- Dotrtorado);

e) Atr.rar corn pesquisa e o desenvolviment0 tios canrpos da bioquimica, tàrrnácia, .

fazenda experimental, quíurica, nredicina, biogenética, biologia, ciÔncias lisicas e

rratulais, rnaterrtática, fisica, astrononiia, artcs, arqtleologia, dileito, econornia,

linguística, ciêucias sociais e hunranas, educacional e sociologia.

l) Edição cle livros, dicionários, atlas, enciclopédias, rra lbrnta intprcssa, eletrônica,

digital ou na interlct, podendo adquiril os direitos autorais conl o objetivo cle ediçào

e dissemirtaçào dc obras;
g) Atuando conl a confecção, publicação e divLrlgação de resultados deco[entes de

pesquisas nas várias áreas do conhecimento, podendo ser por nleio de attigos nas

modalidades: acadêmicos, cientíÍicos e tecnológicos; resetlhas científicas, relatos de
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experiência; podendo publicar através de revistas científicas eletrônicas e/ou outros
lneios;

h) Atuar na educação do hânsito collro na exploração de paryues e estacionamentos ent vias
públicas.

III- Saúde:

a) Prestar atendirrrento médico a toda a comunidade onde possuir caurpo de aÍuaçào,
adnrinistrando de Íbrnra gratuita (não senrür cobrado valores junto aos bencÍiciados -
populaç:io carente), por meio de colrvênios, que podent ser flrmados cortr entidacles
pÍrblicas e privadas, e olltros;

b) Realizar serviços de exarres Iaboratoriais, atentlimcntos e proccdinlentos
odontológicos;

c) Realizar serviços de exanes cle diagnóstico por intagem, sem o uso de radiação
ionizante, cxceto: ressonância utagnética e tomografia.

d) Da pronroção da segurança alirlentar e nutricional;
e) Realizar serviços de fisioterapia;
f) Prestar atendirnentos de psicologia e psicanálisc;
g) Prestar serviços de vacinação e imunização humana;
h) Realizar atcndimento de fonoaudiologia;
i) Realiz-ar selviços de cnlennagenr;
j) Atuar conr atividade nrédico artrbulatorial com recursos para lealização de

l)rocedinrcntos cirúrgicos;
k) Atuar em atividades na área da saúde não especificadas anterionnente.
l) Atividades de atenção à saúdc hunrarra;
nt) Atividacles de ateução à saúde hunranas integradas cour assistôncizr social, plestaclas

em residências coletivas e particulares
n) Scrviços de assistência social sent alojanrento

IV - Assistôncia social, da assistência solidaria e.jurídica;

a) Promoção da assistência jur'ídica gratuita aos cidadãos de baixa renda e carente;

b) Colaborar com o Poder Publico, na qualidade de órgão técnico consultivo, técnico c
proÍissional enr assuntos de sua cornpetência, r,isando a lecuperaSo e reintegração social
dos presos e egressos.
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\zl - Cientílico e Tecnokigico:

VII - Serviços:

a) P'onroção e clese,vorvirnento <ie esportes ern todas as áreas, conr o intuito cle incrusãosocial aos mais carentes e lrenos fávorecidos;
b) Inte,mecliação, por nreio da captação de ,"cursos púbricos, de jovens promessas docspolte, ofertando assessoria esportiva por nreio cle programas e projetos sociais

a) Atuando prestando assesso'ia, atr-rarização, personarização e consurtoria enr sisternasde infolnrática, como softrvares, har.dware. progr*a de informática;b) Assessoria para corÍrpr.a e instalaçào a" p..ifãr"ã. . conlponeutes;c) Desenvolvirnen to de projetos cle instalações O" ."à.;'
í

qía) os servíços. oÍêrecidos pero IppEDS poderrr ser Lc.runerados ou não, podcndoexecutados.iunto a instituições. públicas, prii,adas e a Socieclade Civil; 
.

b) Serviços de perícia técnic.ai retácionooasã s.;,;;;Ç; do rrabalho;c) De assessol-ia e consultoria err recur.sos hunrÃos;
d) Preslando serviços cor:r locação cre mão cre orrra t"mpo.ária erl obras, reforma
. rcparos nas condições da legislação trabalhista;

c) Atuando conr a locaçâo cre nráquinas e equipa,rentos, assirn como cor., reaso,eracional, de curta ou longa duiação, de todo tipo cle nraquirru. . .,1r1;;;;;;escritório;

set'

c

ing
de

pcsqr sas de opinião pública; pesquisa rnercado kigica; pesquisa polí1ica;g) Atuando conr seriços de enrissão cle cha maclas teleÍônicas pam pesquisas cle opiniâopública;

Í) Serviços de: coleta de dados e inÍormaçôes, análise de rrercado, análise estatísticlos resu ltados de pesquisa de ntcrcaclo analise estatísticas dos resultados cl

.rvE\tDÁ plttsttEttrri-EptTialo t,Í:ssoa, ú" r_§<. "ÁLA c.,^I{,to Dos EstADos.Joiorrsso,t, pÁ|l,\iDA. cEt,:s§,0-r0,0Ío
tr{s.i|,p«ts.or!.t r

trl Atuanclo co,r serviços de controre de veicuraçào pubricitaria; estucro de mer.cado;serviços de rnorritor-ação 
, 
de Propaga,rda; p,rbliiiciaO"l pr..ionJo ..,rirà.r' a.nronitoração de ,eiculos ae pLàpagairaa; Lúri,rg- a, púuii"iaJ";-ur;;;;;il .,"marketing;
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INSTITUTO DE PESQUISA f, PROMOÇÃO DODESENVOLVIX,TENTO
[, DÀ SUSTBNTABI LIDÀDB _ IPPEDS

CNPJ: 21.337.59U0001-67
i) Atuando com organização de feiras, congressos, exposições, leilões, convenções,

exposiçôes conrerciais e profissionais, e festas; podcndo inclLrir ou não o
fbrnecitnetlto de pessoal para operar a infraestrutura dos lugares oncio ocorrer.n esses
eventos;

j) Prestando serviços de cartografia, topografia, goologia, prospecção, sisnrográficos e
geodesia; rnetrologia;

k) De consr:ltoria c assessoria enr arqnitetura;
l) De elaboração, execução e intplantação de projetos de engenharia em geral;

Assistência técnica na área de engenharia;
rn) l)e assessoria, orieltação, consultoria e assistência plestacla às enrpresas enr matéria

cle pIanejaurento, organização, reengenharia, controle e gestão;
n) De controle de qualidade de alinientos;
o) Intermediação, por meio do l'ecl'utamento, da seleção e contração do jovem aprendiz, ,;

como agente de integração entre as enlpresas e as instituições de ensino privado " 
z*

público, conforme Lci 10. 097/2000.

p) Estinrr-rlar c apoiar a Í'olnração cle pequenos emprcendedores para atLrarem no câmpo da - f ,
economia solidária e agricultura familiar. ' -. \ ]

q1 Implcrncntações de ações cla Assistência Sotidárizraos meuos favoreciclos em todo. or r.u. 
'\.,

sentidos e atribuiçõcs conro a inclusão dos presos e egl'essos a vida profissional e ao
melcado de tr-abalho,através de enrprcsas parceiras dos programas.

4 Exploração dos serv
e nacionais , para co
o trabalho-

\rIII - Nleio Ârnbicnte:

iços de estacionamento rotrtivo enr vils pÍrblicas rrunicipais, estaduais
nr isso tenharn a geração de renda e ellplegos aos que lorent aptos par.a

§

a)

b)

c )

Atuando corr corrsultoria ern questões de sustentabilidacle do meio ambiente;
Da realização de esfirdos, avaliação e confecção de rclatório sobre impactos
anrbientais;
Executando a elaboração, gestão, gerenciamcnto e/ou execução de pr.ojetos ou planos
de: rccuperação dc área clegradacla; saneanrcr.rto; resíduos sólidos; recurcos hídricos
de bacias hiclrográÍicas; segurarlça de barragens; nranejo de uniclade clc conscrvação;
rronitoramerto tlualitatiVo e quantitativo de águas sublerrâneas e super.ficiais;

Â\,EfitDi\,,REstDtlitE EptT.,(cl() pEssoA, Í.9s5. sal-Àc.Iia {tro Dos EsTADorr.
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d) Amando em clefesa, pleservação e consen,ação do meio ambiente, assim con.ro conr
a promoção do desenvolvirneuto sustentável;

e) Exploração e desenvolvrmento

IX - Promover o voluntariado;

X - Prornover o desenvolvimento da gestão organizacional das instituições públicas e
privadas, atraves da execução de plojetos de cooperação técnica e suporte ao
aperÍbiçoamento de tlétodos e processos de gcstrio;

Xl - Aglicultura e atividacles rurais:

a) Desenvoh,er ativiclades de Assistência Técnica e extensão t.ural;
b) Da pronroção e capaoitação dos agricultores Íànriliares e suas comur.riclades, voltario

a plodução de: agricLrltura, avicultura, caprinocultura, ovinocultura, bovinocultura,
aquicnltura, horticultula e suinocultura. Atuando pol rneio dc projetos, plogralnas e
atividades, que podcru scr subsidiadas por orgunir,ros públicos óu privaclÃ, assinr
como por nteio de reculsos próprios;

c) Da prornoção do acornpanhanrento, planejamento, execução e aprirnorantenb cle
projetos e progralnas voltados a assentalnelltos rurais;

d) Prestal assessoria, consultoria, orientação e assistência na agriculhrra;

XII - Estabelecer parcerias e convêtrios para a promoção de seus serviços com crrtidades
públicas ou privadas;

X[Il - Prograntas destinados à promoção de saúde animal;

§

€\

'll

XIV - Elaboração e realização de concursos e de processos seletivos para avaliaçiicr de \.
cancliclatos, pessoas físicas or-r jurídicas, privadas ou públicas, visando identificar as \
habilidades, tendências e clenrais característioas para mclhor contratação, berr como, \
elaboração, oorreção e avaliação de provas teóricas e práticas;

XV - Filantropia em geral;

XVI - Experimentação, trão lucrativa, de novos nrodelos sócios prodr"rtivos e de sistentas
alter nativos dc produção, comércio, entprego e crédito;

t
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XVII - Realizar consultorias técnicas e desenvolvimento de atividades, âssim couro enritir'
laudo técnico e parecel pericial na área social, filanceira, contábil, ambiental, da saúde e
segurança do trabalho;

XVIII - Dihrndir e prourover o projeto Estação Cultural Jovem, e-JOVEM, que teni por
objetivo tlabalhar corn crianças quc se crlcontram enr situação de vulnerabilidade social, nas
vertentes biops icossooial, cmocional c espiritual, através dos pilarcs rnetodológicos, que
nortcarão as suas ações, sendo eles a cidaclania, a cultura, o esporte e a irrfonnação;

XIX - Os fiutos das prestações de serviço, produção, recebintento, classilicação,
padr:onização, arnlazenatreuto, beneficianrento, industrialização e cornerc ialização dos
produtos clecort'entes de suas atividades, cujas reccitas deverão ser aplicadas ern projctos
contpativeis com os objetivos sociais do IPPEDS, podendo inclusive licenciar ou ccdcr'
llriu'ca e direitos autorais.

XX - Apoiar os enrpreendimentos coletivos soliclários, proporcionando contlições de acesso ao
credito, nricrocrédito e apoio técnico-admin istrativo, visando selnpre o desenvolvimento das
atividades que tem o rnesnro objetivo do IPPEDS.

Par'ágrafo [Jnico - O iPPEDS ntio distribui entre os seus sócios ou associados,.-,.
conselheiros, diretores, ernpregados ou doadorcs eventuais, excedentes operacionais, hrutos
or"r líquidos, dividendos, bonificações, participação ou parcelas do seu patrimônio, aufcridos
mediatrte o exercício dc suas atividadcs, scndo obligatório o investimento integral cle ser:s
excedentes Íirranceitos no desenvolvimento clas próprias atividades, r'espeitando assir.n o seu
objetivo social, podendo, seus menrbros efbtivos, serem retrrrnel'ados, na fornta que
cstabcler:e a l-ei I3.l5l/2015

2-
çn

Àrt. 7' - O IPPE,DS desenvolverá atividades descritas no Art. 6o deste estatuto. sendo
asseguraclo a Instituição os seguintes clireitos:

l. Produzir, publicar', editar', expor e divulgar rnateriais irnpressos, fotogr.áficos,
audiovisuais, de gravação magnética ou ótica, progranlas de rádio, telcvisão, internet
e outros meios de comunicação;

IL Docunientar e difirndir toclas as atividades com sua participação;
Ill. Distribuir e vendel ntateriais da própria entidade ou de terceiros;

Á\:EÀtD,\ pREstDÊr't E E!'lr,ía to rEsso-\. Í'9s5. s,\LÁ c. B,rlnno Dos tisr.\Dos.
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IV. Celebrar atos tbrnlais de parceria, convênios, coutratos, tennos de ajuste e outros
instruurentos legais corn orgallisulos e eutidades nacionais, esh'angeiras e
internacionais, públicas e pt'ivadas.

§1'. O IPPEDS se dedica a suas atividacles por nteio de execução direta de projetos,
progl'alnas ou planos de ação, bem como por ureio da doação de recursos Íisicos, huntatros
e financeiros, ernendas parlarnentares, intpositivas ou não, e subverrções públicas, assiur
col'no com a prestâÇão de serviços intelrlediários cle apoio a outras organizaçôes cla

Socicdade Civil cortr finalidade não econôrnica e a órgãos do setor público que atlrâul em
áreas a Ílns.

§2'. Para atingir suas finalidades o IPPE,DS poderá receber auxílios, errrendas parlarnentares,
irnpositivas ou rrão, contribuições, sr-rbvençõcs ou doações, bem como, atuar ou não, conr
convênios com cnticlades Nacionais ou lnternacionais, sc utilizando dos atos fornrais
previstos no iuciso IV do art. 7o deste estatuto.

CAPiTULO III
DOSÀ§SOCTADOS

Art, 8' - O qr-radro social compõe-se dos sócios adrnitidos, na Íbrn-ra deste Estatuto, seguudo
as seguintes catcgorias:

I. Associado Fundador;
II. Associado Efetivo;
III. AssociadoAspirante;
IV. AssociadoHonorár'io;
V. AssociadoTemporário.

§l'. o Associado Fundaclor é aquele que participor"r da constituição e fundação deste
Instihrto e que assinou a respectiva ata;

§2'. O Associado Efetivo é aquele que após cumplir o período probatór'io de dois anos, colro
Associado Aspirante, colaborando de forma efetiva corr o crescimento do lnstituto, foi
aceito em votação por 2/3 (dois terços) dos Sócios presentes a Assembleia Extraordinária
cor]vocada para apreciação do pedido de Associação e assinou o tcrmo de adesão aos
preceitos deste Instituto.
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§3'. O Associado Aspirante é aquele que apresentorr a diretoria executiva retprerilrento
contendo o pcdido de aceitação conro rueurbro aspirante do IPPEDS, e este foi deferido, tal
requeritnento deve ser aprovado na próxima Assembleia ordinária ou extraordinária por
rnaioria simples, para ter sua convalidação.

a. Os Associados Aspilantes possuem capacidade social le latit a, assirl, não podetr votal'
ou serem votados.

§4'. O Associado Ilonorár'io é toda pessoa Í.isica otr jirrídica que não pertcnça ao quadlo
social desie InstitLrto e que tenira prestado relevantes serviços para o engrandecirrrento e

alcance dos fins do IPPEDS, que a critério cla Diretoria Executiva, poclerá sel laureada cor.r.t

o Diploma rel'erido.
a. Os Associados lJonorários trão possuem capaciclade sooial perante ao IPPEDS, nras

devem zelar corn os seus atos, palavras c ações, a boa reputação clesta sob pena de
exclusão.

§5". O quadro social tambénr se contpõe com o Associado Tempor-ário, que é aqucle que
integra tetnporariamente o quadro social, enr virtude de lesidência provisória nesta cidade
pala desempenhar função ou cargo relevante.

a. A calegoria de Associado Temporário terá prazo de validadc linritada por 1 (um) ano,
irnprorlogável, contados do ato de adrnissão do associado.

u. O sócio tempot'ário será adu-ritido nas mesnras condições previstas para os Associados
Aspirantes

Art.9n - Poderão ser admitidas no quadro social do IPPEDS pessoas utaior.es, capazes e
(l ue:

r. Exerçarn profissão lícitat
ll. 'Ienham boa conduta rnoral e social;
lll. Ntio tenham sído punidas corr pena de elinrinação ern associação congênere;
IV. Assur.narn o conrprourisso de cumpril e fazer cumprir o prescnte Estatuto.
Parágrafo Unico - Observados os requisitos elencados neste artigo, a Assenrbleia Geral
votará a adrnissão do canclidato a associado.

Art. 10" - Considerar-se-ão aceitas as propostas qr:e obtiverent dois tcrços dos votos dos
associados aptos a votâr na Assertrbleia oldinária ou extraordinária, ent rcunião cont a

presença de, no urínirno, cinquenta e Llnl por cetlto dos sctrs mentbros cÍ-etivos.

Atf,NtDl pR[sll)t:lrE fprr,icto pEss(r.\, n" 955. s^LA c. BÁI{Ro Dos Esl.lDos.
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§1". Os motivos que fundamentarern a rejcição da proposta de admissão do candidato
pl'etendente a associado deverão sel cotrrunicados cle fot'nta privativa ao interessado;

§2". O candidato a associado que tiver sua proposta recusada só poderá renová-la após seis

meses cla data de sua recusa.

Art, 11 - São direitos dos associados, quando quites cour as suas obrigações sociais:

r. Usufruir da condição de associado, observadas as disposições deste Estatuto, dos Atos
Rcgu latnentares, das Resoluções da Diretoria Executiva e do Conselho Sttperioll

rr. Frequentar a setle c dcpendências do IPPEDS;

rrr. DcÍ-ender-se de acusações e recorrel'de penalidadcs que lhcs tcnhanr sido impostas,
nos tenros deste Estatuto.

rv. Votal e sel votado;

V. Tomar paúe nas Assembleias Cerais;

vr. Propor admissão de associados nos tenrlos deste Estatuto;

VIl. Requerer, de acorclo com o Estatuto, a convocação de Assembleia Gcral
Extraordinária;

VIll. Acesso irrestrito aos documentos e infurmações relativas ii prestação de contas, berr
corno aqueles relacionados a gestão do IPPEDS, os quais deverão ser publicados, na

íntegra, no sítio eletrônico do InstitLrto;

lX. Os associados não terão nenhuma responsab ilidacle, solidária ou subsidiária, pelas

obrigações contraidas pela associação.

X. Qualquel associado poderá sel contratado para a prestação de ser.'riços divelsos,
técnicos ou protissional ern regime CI-T ou contrato especifico conro pessoa fisica ou

Jurídica para o IPPEDS.
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Purtigr{o único - Considera-sc quite, o associaclo eni dia com as suas obrigações sociais
junto ao Instituto.

Art. l29 - São personalíssimos os diteitos assegumdos neste Estatuto, vedada a sua outorga,

transnrissão ou delegação a telcciros.

Art. 13 - O Associado poderá solicitar à Diretoria o ingresso de convidados nas reurriões

sociais, culturais e esportivas, resporrsabilizando-sc pelo comportarlento deles, bent como
quanto aos danos qtte cstes vielent a catrsar e a soÍi'cr.

Art. 14 - A carteira social é o docun'rento hábil para idcntiticação clo Associado e de seus

dependentes, benr como a inlbrnração do nittlcro de stta nratrícula, caso o Associado não

estejâ lnomentanearnertte cont a t'et-ericla clocumentação.

Partígnr.fo único - O l)ocurneuto de identificação clo Associado poderá sel urudaclo para

qualquer outro tipo que atenda ao objetivo, de acordo com a opoftunidade e conveuiência
do instituto, que poderá se utilizar inclusive de tecnologias e dispositivos urais modertios
que possuam a mesma fi nalidadc.

Art. I5 - São cleveres dos Associados:

r. Curnprir as disposições deste Estatuto c as deliberações da Diretoria e clo Consclho
Fiscal;

II. Zelar pelo patrimônio social, responsabilizando-se pelos danos oausados por si ou por

seus depeuclentes e convidados;

IIl. Apresentar, sempre quc solicitada, a carteira de sócio;

lV. Comunicar à Diretoria qualqLrer alteração clos dados de sua ficha individual;

v. Manter nas dependências do IPPEDS, conduta nroral e social irrepreensível,
comportando-se com nrbanidacle e respeito aos cletnais associados, empregados e

prestadores cle serv iços;
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VL Atualizar sentpre quc necessário, ou quando solicitado pelo IPPEDS, os dados

cadastrais junto a secretário, inclusive cedenclo nova foto, a cada 2 (dois) anos do

irltimo cadastrarnento;

VII. Cunrprir {ielmente o disposto tros regulatnentos intet'nos.

VIII. Corrduzir-se digüarnente cnr sua vida particular e publica, evitanclo qlle o seu

proceclimeuto prcjuclique as finalidades do IPPEDS;

IX. bonp.ro1 paLa-o plerro desenvolvimento das atividades do IPPE,[IS e o cttmprimento

de suas finalidades;
x. comparecer às Assembleias celais, quando cortvocados, palticipando e

conrltrotnetendo-sc colll suas deliberações;

Art. 16 - O Associado poderá solicitar a suspensão total dos seus direitos e deveres

dcconentes do títglo, quando cotnprovar, tlocumeutaltnente, o alastatnento da ciilade de

João pessoa, por per'íoclá uríuimo clc 0l (unr) c máximo de 04 (quatro) ânos, corrl a Ílnalidade

de desenvotver, provisoriamettte, atividade proÍissional, edttcativa otl parâ tlatanlento de

saúde.

CAPÍTULO IV
DAS PENALIDADBS

Art. 17 - O Associado que descuutprir as obrigações previstas neste Estatuto, no Reginrerrto

Interno, os Atos Regttlamentalcs da Diretoria ExecLttiva e do Consclho Fiscal' as

clelibcrações da Assernbleia Geral, bem corÍo as norras dc boa conduta, serão ptttriclas cotlr

aplicação das seguintes penalidades:

I. Advertênciaesct'ita;
IL Multa;

I ll. Suspensão;
IV. Elinrinação.

§1o. As penaliciacles pr.evistas ueste aúigo serão aplicadas pela Diretoria Executiva;
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§2o. Os Associados suspensos nào poder'ão gozar dos clilcitos sociais previstos neste
Estatuto;

§3'. Nenhunra pena scrá aplicada senr a ciência prévia do Associado quanto à falta que lhc
é imputada, sendo-lhe facultado o direito a plena defcsa e ao princípio do contraditório, c1r
processo administrativo.

Art. 18 - As infiações contcticlas pelo Associaclo objeto rle unl processo disciplinar, aberto
por despacho do Diretor-Pres idente e j.lgado enr reunitio cla l)iretolia Executiva.

Ârt. l9 - Na aplicação das penalidades plevistas neste EsÍatuto, considerar-se-ão a natureza
da inÍiação e o dano que resultar para o IPPEDS, obedecidos os scguintes critérios:

I. Advertência nas pcquenas faltas disciplinar-es;

II. Fica sujeito ao pagarnento de multa, para por aquele que praticar falta que resultc
em clano material ao IPPEDS;

IIT

a. A pena de urulta poderá ser aplicada isolatla o. cu,rulativarnente com outm
pena, ficando o infrator obligado, ainda, a ressarcir. o IppEDS dos prejuízos
que houver causado.

Suspensão clos di'eitos sociais pelo plazo de 30 (trinta),60 (sessenta), 90 (noventa)
ou 120 (cento e vinte) dias, ern progressão gradativa, uos casos de reincidência cla
lalta punida corn advertência e nas faltas graves, punidas arrteriomrcnte cor.n
suspensão, por violação das disposições Estatutár'ias, não incluídas nos casos dc
pLrnição por elirrinação, entendendo-se como tal:

a. Conrportanrento inadequado na sede da IPPEDS;

b. Desrespeito a conselheiro, Diretor ou empl'egaclo no exercício cle sua fu.ção;

c. Falta que resulte em dano rlaterial ao Instituto, caso em que a pena de
suspensào será curnulativa con'l a pena de multa â que se refere o inciso II deste
artigo;
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d. Reincidêrlcia ern falta considcracla leve pela qual o infrator já tenha sido
punido corn a pena de advertência escrita;

lV, Elininação do quadro social «los que:

a. Desviareur, de qualquer for.ma, os bens do Instituto;

b. Í'orenr condenados a pena superio. a 2 (dois) anos, transitada enr julead',
por cr.imes dolosos inaÍiançávois;

c. Des,espeitarem os nrcnrbros da Diretoria e do conserho Fiscal, quando no
exercício de suas lirnções;

d. cornparecerenr a sede do Instituto aconrpanhados cre pessoas indesejáveis
ou incompatíveis colrr o meio social;

e. Incorreleur ern indiscipli,as graves orr ma.s procedirnentos, praticanclo
atos que desabonar.enr ou afetarem o bom norne do Instituto;

L Prestarem informações farsas à Diretoria em be,eÍicio próprio ou arheio.

At't' 20 - O Associado acusado de infi'ação será notíficado tia abertura do processoc.liscipl inar

::.",".,1]::l:1: il::."*. O.fesa escrita, no prazo cte 5 (cinoo) dias uteis, i"ri"àár.'pàni. a.no IlcÍrÇao do tr,)esrno.

At't' 2l - Apresentada ott ltzlo a delàsa, a Diretoria Executiva deliberar.á sobre a infiação,
decidindo soble a aplicabilidade cla punição.

Art.22 - Da decisão da Diretoria Executiva, nos casos dc sr-rspensão e erin-rinação, caber.á
recurso ao Conselho Superior.

t\r't, 23 'os recursos tcr'ão efeito suspensivo e serão interpostos enl petição tundanrentada,
no p'azo de ci,co dias, contados a partir da ciência da decisão recorrida.'
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Àrt. 28 - A Assen-rbleia Ceral do IPPEDS, é constituída por todos os seus associados, em
pleno gozo de seus privilégios, e é o poder máximo ao exercel' sua soberania, sendo

observado a previsão do artigo 8o, eur seu §3', alínea "a" e §4o, alinea "d'.

Parágrafo Único - As clecisões e cleliberações da Assenrbleia Geral não poderão ser

alteradas ou zrnulatlas, senão pe la pr'ópria Assembleia Geral.

Art. 29 - Courpete a Assernbleia Geral:

Discutir c rlcliberal soblc toclo e qualquer assr"rnto de interesse do Instituto, para o

qLral Íbr convocada;
E.leger, er-npossar e destituir a Diretoria e os rnernbros do Conselho Fiscal.
Honrologar a eleição ou a indicação dos diligentes para todos os cargos do IPPEDS;
Aproval o plano anual de atividades; 

'Decidir soblc a convivôrrcia dc adquirir, pcrnrutar, alicnar, alugar, sublocar, hipotecar r.,

or.r ouerar bens patrimoniais imór,els, conceclenrlo autorização ii cliretoria para tal Íinr; 3
Aplovar planos de construção on refortra de bens inróveis;vt.

VII. A Assernbleia Geral poderá nomear ullra comissão especial clue examinara as razões

apresentzrdas pela diretoria executiva para o afastamento ou clesligamento cl

II.
II I.
IV,

VIII

Associado. Assirn como deciclil sobre adrrissão, alàstarnento ou desligamento de

associados;
Aprovar o Ilegimento lntemo que disporá soble as atividades não disciplinadas pelo

e utTl ...

]$

\

lrstatuto;
IX. Apreciar o relatório da Diretoria Executiva e decidil soble a aprovação das contas e

balanço anual;
X. Decidir sobrc a rcÍ'orma do EstatLrto Social; \.
XI. Decidir sobre a extinção da Entidade. "i\
Art.30 - A Assembleia Geral rcunir-se-á, ordinariarnente, nos seguintes casos:

1l

r. Anr-ralmentc, na segunda quinzena de fevereiro, com parecer do Conselho Fiscal, para

apreciar e julgar: a prestação de contas da Diretoria, referente ao exercício do ano
anterior, assirn como aprovar a proposta de plogramação anual de atividades da
IPPEDS;

II. A cada cluatlo anos, no Mês de Novembro, para eleição da diretoria executiva, do
conselho superior e do conselho fiscal.
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Art.3I - A Assernbleia Geral se realizará, extlaord inariarnente, quando convocada:

I. Por decisão da Diretolia Executiva;
II. A pcdido do Conselho Fiscal;
Ill. Pol lcquerir.ncnto de 40%(quarenta por cento) dos associados qnites cont suas

obrigações sociais.

§1" As leuniões extraordinárias serão convocadas cour antecedência urínirla de 72 (setenta
e dr:as) holas, ntediante previo e geral anuncio, através de edital ahxado na sede do IppEDS,
ou por circulares, ou outros nteios de connrnicação adequados;

§2". Nas reuniões extraorclir-rár'ias sonrente serão tratados os assuntos para os quais 1'or
convocada a Asserublcia.

§3". As atas das reutriões da Assenrbleia Geral serão assinadas pelo Presidente, Prirncir:o
Secretário c dois or.rtlos nrenbros da Diretoria.

Art' 32 - A Assenrbleia Cieral será oouvocacla por edital, afixado nas dependências intcrnas
do ÍPPEDS, publicado nas redes sociais e onde mais se fizer ncccssário, três vezes seguidas,
não podendo a prinreira publicação distar menos de cinco dias da data fixada pala a
realização da assembleia.

Parágral'o único - O cdital de cotrvocação dever'á scr tambénr afixado no qr-radro de avisg
localizado na portaria do lnstitr.rto a Ílm de que qlle todos os associados possaln ter acesso.

Art.33 - A Assernbleia Ceral só poderá deliberar conr um "quónrm" de, no mínimo,2/5
(dois quintos) de setrs Associados Ftrttdadorcs c/ou [fetivos ern prirtreila convocação, otr
cotll clualquer nittnero, ent segr,tnda convocação, conl um intervalo r1líninro de 30 (trinta).-.
rninutos, exceto: l\'\
I. Parajulgar acusação glave à Dirctoria;
II. Para cleliberar sobre hipoteca, pemtuta ou alienação de intóveis;
IIl. Para relorrna do presente Estatlúo, ern reut.rião extraord inár-ia, com registro em atâ

corrÍ'orme prescrito no aft. 70 deste estatuto.

Art, 34 - A irrstituiçiio adotará práticas de gestão adnrinistrativa, necessárias e suficiente, a
coibir a obtenção, cle folma individr,ral e coletiva, de beneÍicios e vantagens pessoais, ern
decorrência da participação ltos processos dccisórios.
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SEÇÃO II
DA DIRETORIA BXECUTIVA

Art. 35 - A Diretoria Executiva será composta por:

I. Diretor-Presidente;

II. Diretor Executivo de Gestão e Controle
[I1. Diretor de Mctodologia e Instihrcional

Art.36 - A eleição da Diretr:r'ia Êxecutiva será pol ntaioria absoluta clos associados ooni
direito a voto na Asscrrblcia Geral.

§Io. Os nrcmblos cla Ditetoria tomar'ão posse na Assembleia Geral.

§2". Não poderão ser eleitos para os cargos dc cliretoria da entidade os Associados quc
exerçan'r cargos, errpregos ou lirnções públicasjunto aos ór'gãos do Poder PÍtblico.

At't,37 - O mandato da Diretoria será de 4 (quatro) anos, podendo haver urna rccleição
consecutiva.

Art. 38 - São dcvct'es da Diretoria Executiva:

t
2_

ó

Cumprir e Íàzer cumprir rigorosautento, o Estatuto, o Regirnento lnterno e as decisõcs
da Assernbleia Ceral;
Zelar para qLre o IPPEDS seja aclrinistrado em confolmidade corn suas llnalidacles e

seguindo a lcgislação cnt vigor;
Admitir e dernitir empregados;
Aprovar ani.ralntente ult'l plano objetivo e um calendário, visando à efetivaçâo de seus-
projetos e a collsecução de seus objetivos;
Cuidar para que o IPPEDS se articLrle corr instituições públicas e privadas, â finl de
desenvoh.el Lrm trabalho eur recle.

Conrpor os Orgãos Auxiliares da Adntinistração.
Deliberar sobre a convocação de reuniões da Assembleia Geral;
Aprovar e apresentar à Assernbleia Ceral o relatório sobre as
desenvolvidas no exercício Íindo;
Decidir sobre, adnrissão, aÍàstameuto ou desligarnento de associados;

.\\'[^_lDÁ ltRtsll)tn_l'E Il'lTÁClO I'ESSOÁ, n" 9SS. S.rl,À C, BrlRIlO DOS ESTADOS.
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X. Apresentar à Assentbleia Geral as contas e o Balanço Anual para a1:r'eciação e

aprovação.

§1'. A DiretoLia Executiva reunir-se-á sernpre que necessár'io e com finalidade de tratar dc
assuntos de interesse do IPPEDS, sendo convocada pelo D iletor-Presidente, enl caso de
ausência ou impedimento do mesrno, a convocação das rcuniões será realizada pelo Diretor
Executivo de Cestão e Controle

§2". As decisões da Diretoria Executiva serão touradas nrediante voto, por maioria sinrples,
ressalvadas as decisões dc caráter unânirne contidas no presente estatuto, sendo transclitas
no livro de atas da Diletoria.

§3". Os coordenadoles dos projetos clo IPPEDS, poderão tonrar parte nas reuniões a convitc
do Prcsidente Diretor Executivo de Cestão e Controlc conro assessores da Diletoria, scnr
direito a voto.

§4', O Diretor-Presidente, Diretor Executivo de Gestão e Controle e Diretol de Metodologia
e lnstitr:cional , que constituem os membros da Diretoria Executiva, não terào nenlrurua
responsabilidade, solidária ou subsidiária, pelas obrigações contraídas pela associação.

Art. 39 - São dever-es e atribuições do Diletor Plesidente:

I. Represeutar a entidade ativa e passivarnente, judic ial c extraj udiciahrente;
ll. Exercer a coordenação da Entidade, ctunprindo e fazendo curnprir estc Estatuto e o

Regime Interno;
llt. Presidir, convocar e dirigir as reuniôes da Diretolia Executiva e as sessões clas

Assernbleias Gerais;
iV, Articulal parcerias estratégicas para a lnstituição;
V. Proferir voto de desernpate nas decisões da Diretolia e da Assenrbleia Ceral;

Vl. Assinar as atas das reuniões tla Assenrblcia Geral, e clenrais documentos;
Vil. Sltbnreter à decisão da Diretoria Executiva, a seu exclnsivo ctitério, assuntos qlle

sejam de sua corrpetência;
vtt. Junto ao Diretor Executivo de Gestão e Controle

a. Autorizat'a movinrentação de lundos da entidade, abr:ir e encerrar coutas bancárias,
e movimentá-las;

^\'ENtD^ 
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b. Assinar, corn o Diretor Executivo de Gestão e controle , todos os cheques, ordens
de pagamento e títulos que representetl obrigações Í,inanceiras da Entidade;
c. Assinar os balancetes utensais e o balanço anual.

!x, Juntaurente com o Diretor Executivo de Gestão e Controle.
a. Contlair enrpr-éstimos;
b. Celebrar contmtos de interesse da entidacle.

x. Coln Diretor Exccutivo de Gestão e Controle.
a. Assinar escrituras de conrpra e venda de irlóveis;
b. Aceitar doaçõcs coln encal.gos onerosos;
c. Alienar, hipotecal', dar eur caução ou pelnuta, alugar, sublocar., bens da eltidacle.

xl. Prestar relatórios a Assembleia ceral, na periodiciclarJe clue esta determinar;
XII. Zelar pela observância dcste Estatuto, do Regimento Intelno e pelo l)el cunt;rritnelro

das clecisões da Assembleia Geral.

Art. 40 - Diretor Executivo de Gestão e Controle, auxiliar o D iretor-Presidcste e
substitui-lo, pela ordem, em seus irnpedirnentos e/ou por delegação cle poderes.

Art. 41 - São deveres e atribuições Diretor Executivo de Gestão e Controle

I. Arrecadar e contabilizar as contribuições clos associados, renclas, auxílios, l.ecursos
oriutrdos de captação pÍrblica ou privada, e donativos, mantendo enr dia a escrituracão
clo IPPEDS;

II. Receber', redigir, despachar e assinar juntanrcnte cour o l)iretor-Prcsidente, todas âs
correspotrclências oficiais e extraoÍlciais do IppEDS;

IIL Apresentar os relatórios dc receita e dcspesas sernpre que for.enr solicitaclos;
lV. Exercer o controle dos orçamentos aprovados e ter sob o seu controle a guarcla clos

valores elr clirrheiro do IPPEDS;
V. Apresentar ao Conselho Fiscal a escrituraçâo da InstitLrição, incluindo os r.clatórios

de desernpenho financeiro e contábil e sobre as operaçCres patrinroniais realizadas;
VI. Conservar sob sua guarda e responsab ilidade, os clocr-uncntos reativos à tesourar.ia;
Vll. Ernitil recibos, assinar cheques, abrir e encen'al contas bancarias, firnrar.títulos e

cluaisquer operações financeiras, co,juntarle,te corn o l)i.etor-pres idente;
VIlt. Cunrprir com as atribuições e obrigações que lhe são aplesentaclas pelo Reginrento

lnterno.
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Verificar o estado do "caixa" e os valores em depósito;
Aprcciar os balanços financeiros;
Acotrpanhar o h'abalho de eventuais auditores extel.nos indepenclentes;
Exanrinar o relatório da Diretolia e o balanço anual, euritindo parecer llara aprovação
da Assembleia Gcral;
Expor à Assenrbleia Geral as i.regr"rlaridades ou en-os eventualrnente encontraclos,
sugerindo nrcdidas necessárias a sua correção;
Plopor à Diretoria a convocaçào de leuniões conjuntas, a flnr de tr.atar.de assuntos de
sua corrpetência, nos casos err que csta rtredida Ihe par"eça convenicnte;
opinar sobre os balanços e relatórios dc dcsempenho financeiro e contábil e sobre as
operaçôes patrimoniais lealizadas. emitindo pareceres par.ir os or.ganismos superiores
da entidade;
Convocar extraorclirrariamcnte a Assenr bleia Getal.

,'

7
é)

C]APÍTULO VT
DO PROCESSO BLBITORAL

Art. 45 - A Assernblcia Gcral, elcgerá, por escrrúínio rlireto e secreto, sernpre que houver
mais_de unra chapa registrada, e no período previsto no art. 30, inciso g cleite EstatL,to, os
t.nernbros da Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal.

Prtrúgrolo único. Havendo apenâs .ma clrapa registr.ada, csta será eleita por.aclarnaçào.

Art. 46 - O processo elcitoral será conduzido e regulanlentâdo pol urlla Cornissão Eleitoral,
constituídâ até trinta dias antes das eleições.

§1". A Corrlissão Eleitoral será composta por 03 (três) sócios clue não sejanr candidatos pen1
estejarn exelcendo algunr cargo nos pocleres do lppEDS, sendo tr-ês titrilares e tr.ês
suplentes.

\
\ \

§2". Na prirrreila reunião da Comissão Eleitolal, os 03 (tr'ôs) rlerntrros titllares escolherão,
enh'e si, unr Pt'esidente, nr.n Vice-presidente e utr.t Secretário.

\
I

I\T
§3". As decisões da Conrissão Eleitoral, to
serão soberanas, autônonras e irrecorríveis.

rnadas por rrririoria rlc seus rnertrbros titularcs,
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§4'. Após escolha e l'ornração da con-rissão eleitoral, a lista com o nolne dos rncmbros
escolhidos será aflxada no quaclro tle avisos na entrada do lnstituto, beu'r corno nas
dependêrrcias intentas.

§5". A cleição rlcve ser convocada ntediantc cdital publicado enr órgão de imprensa de
grande circulaçâo, por' 03 (três) vezes. Assirl conro nas redes sociais, site e rrural do
Instihrto.

At't.47 - Para cacla órgão, deverão scl aprcsentadas chapas cornpletas e subscrilas pelos
candidatos e entregues, contra recibo, à corTrissão EleitoLal, até l5 (quinze) riias antes cla
data fixada para realizaçâo das eleiçõcs.

§l ". As chapas reeistradas serão pr-rblioadas, no dia da efetivação de sua inscrição, no quaclro
clc avisos tlo Inslituto c nas dependências intemas.

§2"' A chapa que se utilizar de artif'ícios escusos, ardilosos e ilegais parâ captaÇão de votos
scrá desclassificada após o julganrento pela conrissão eleitoral no prazo de 72 (setenta e
cluas) horas, ficando scus conrponentes sujeitos às penalidadcs previstas neste regirnento e
dcmais legislações quc se fizerern necessárias.

Art. 48 - Qualquer Associado, cluite com suas obligações ssociais, poderá impugnar.o
registro de chapa, no pl'azo de 48 (quarenta e oito) horas, após a publicação do registr.o, por
nreio de petição fundantentada, protocolada jr-rnto a ouvidor.ia do IppEDS.

P«rágrr4fo Único. Apôso protocolo da irnpr"rgnação, a chapa tem clileito a def-esa pr.evia rlo
direito de palticipar da elcição. o prazo para apresentaÇào cle clefesa é de 48 (quarenta e
oito) holas, nào podendo ser prorogaclo.

Art. 49 - A comissão Eleitoral julgará as inrpugnaçõcs, .o prazo de 72 (setenta e duas)
horas, após a apresentação de deÍêsa cla chapa impugnada.
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Art. 50 - As ereições ,.,,, 
:,::jr:ü::?,,',:,::ljíl::jT1,,,, * r,,", sarvo e, casode extrcnra necessidarte e jLrstificada ,;;l;;;;, ;Jil,rcto será Ílxarla nova dara a ser

fl,,:X,::::r§,,::rarrr.o 
de aviios do rpreoi. ,.Ji,...;;i,; ,,., rccres sociais c onde ,rais sc

§l'. Iim situaçôes er.]tet.cerl
Éi,."i, ,,ã".,'.r.i;;[';;:::l'';.'."::",i:i!f ff H:.:.[T i.";:;fi:::Til.r:ffi,l;
:illtXtil'.,affi,["Ili|,n""clo edital a' .""rã.'rio" rra sede ao inr,ii,.-.',ri"ios crc

§2'l Dcvc ser adotarlo rrm sistema dc rccolhirnento dostleve se*co,rJranhadas'fei,s carrcíicratos c rneios 0..,.,IXliliili]ics 
a rra'tle e a apuraçào

fl:l,ií;,,ooi...'.f"1;"ilt'todos naiores <lc l8 (clezoito) anos, dc,crão esrar.quire com as

§l,",r}il.iljIffi: ;:,:Hllll]f o' a"o'iudos que estiverern c.rrrpríndo pe,aridade

iâ:"fi:'ii]il::Hl1á1f'a parlicil;açâo cre poríticos em exercício de rnandaros,l,

xÍ;"t'i';:i,:l'j",1i:",1,,:-J.:1,:ill#::T:TlÍi:*:l?t,*:.,,to,o,u,ir.se a carsopo,ír
cargo; ' .. Õvvlqu, uvYLr.t rr lle(lla [at]ten te se des incrltnpatib illzar

§4"' Nâo poricr'ão se candicratar a calgo de diretoria os Associacros clue tenham si,o punidco, pcna .e elinrinação enr associação .""gO,r.r.l 
""ri,ltirnos 5 (cinco) anos;

§5'. E vedada à cleição do c ^
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Art' 52 - Ternrinado o nrandato, sem a rearização de eleiçlo, a gestão que estiver no pocrerserá prorrogada por 6 (seis) meses e convocar.a llova, aia,ço.r.
ArÍ' 53 - Logo após o cttcerrarnento cla apuração cra. votaçâo, a cornissào Ereitor.ar §p.oclarrrará os llones consrântcs .ru.rrrpu ,.,rJ.un,lr'ã au., u po....
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Contribuições espontâneas de lnstitLlições, Enrpresas, Pessoas Jurídicas Nacionais e

Estlangeiras;
Verbas govemamentais;
Legados, títulos e outras rendas:

a. O excrcicio Íinanceiro do IPPEDS encen'ar-se-á em 3l de dezembt'o de cada

ano;
b. Na qualidade de r.nantenedor estão aqueles que assutneul o comprornisso de

contribuir regularmente para a manutenção da entidade, não lendo, nesta
condição, direito a voto.

Rcndinrentos gelados lror suas atividadcs e propriedades, locação da estrutura fisica
e utcnsílios, inclusive rrarcas e patelltes; i
Renrr-rnerações provenientes de serviços prcstados, e outras que vierern a ser i^
estabelecidas. Rendimentos geraclos . o,,trm que vierem a ser estabelecitlas 7,Ó
Rendinrentos gerados por suas atividades e propriedadcs, inclnsive ntal'cas e patentes.

Àrt. 57 - O patrimônio do tl,PEDS é constituído de bens ntoveis, inróveis, r,eículos,
semoventes, ações e titulos da rlivida pírblica, legados, lnarcas, paterltcs e sua receita prevista
no Art. 59.

Par/tgrafo Unico - Ncnhurn inróvel será adcpririclo, pelurutado, recebiclo em doação conr
encal'gos onerosos, alienado ou onerado, sem autorização da Diretoria Executiva
previamente decidida pela assemblcia geral.

VI.

VII.

VIII.

Art. 58 - As contribr"rições recebidas, de qualquer espécie, não poderão ser objeto de
restituição, r'eivindicação patlimonial ou outra de qr-ralquer espécie, rncsmo erlt casos
plovenientes de associados alastados ou desligados.

CAPÍTULO Ix
DÀ TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO

\l
\

>1 r\'\ l

t

Art.59 - ltespeitando a previsão do Art. 2o, compete ao IPPEDS disponibiiizar e manrer 1

ern seu sítio eletrônico, no míninro, com as seguintes inforntações e docuntentos: lv
§
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I. Publicação de informações sobre as ações relacionadas ao reccbimento e destinaçâo
de Lecursos públicos corn a indícação dos respectivos instt'unrentos de formalização
dos acorclos. sem respectivo valor, prazo de vigência, notne da pessoa Íisica ou
jurídica contratada;

Ii. Publicação anual de relatórios de gestão e de execução orçaraentaria;

Íll. Publicação anual dos balanços financeiros;

I\i. Relatório dc gestâo e de execução orçantentaria, atualizados periodicamente;

V. Registro atLlalizado clas contpetências e esuutura organizaciorial, enclereços " à
telcfbnes das respectivas unidades e horários de atendintento ao pútblico; ,*

vl. lnformações solrre rernunerações recebidas por ocupante de cargo, posto, gracluação,
Itrnção, incluindo auxilios, ajuda cle custo diárias, além de quaisquer outras vantagells
pecuniárias, inchrsive indenizatórias, oriundas de verbas públicas; ,l,..-i)-l

Vll. lnÍbrntaçõcs concernetttes a procedimentos pr'évios à contratação, inclusive os .-f.=
respectivos editais e resultado;, bern cono inslrumentos contratuais ou consêneres \.,1

celebrados;

vtlt. Deverá ser criada a ouvidoria ou órgão equivalente, encarregaclo de receber,
processar e rcsponder as solicitaçôes relacionadas à entidade;

lX. Seção coritendo respostas às preguntas mais fi.equentes da sociedade.

§I'. Os dados econômicos e financeiros deverão considerar recursos cle contratos,
patrocinadores, direitos de imagem, propriedade intelectual e quaisqucr outros relacionados
à gestrio da cntidade.

Ârt. 60 - Para efeito clo crttnprimento do prcvisto no artigo anterior, considera-se sítio
elelrônico página de dorninio próprio da entidacle criada na internet ou de reties sociais de
arrrplo conhecimento e de Iivre acesso.

{
§

rIEti )À tRES|DEf,..-IE EHIi()() I'ESSO,\, r" 955. §\LÂ C. OÁtRRO DOS ESlÁDOS-
Jorio t'Essorr! pÀl|ri, . cEr':5t.o3r)-000

$Is.io,,(ds.orq.br

\,,. \
u

i

z9



\i

§PPliir,i, ,:
rfisÍ[uÍo DÊ Pl§Qti!À ! P§ovccÀo. ::!:ríct1).!i\10 ! Dl StJi:\;Á: l;iri{

tNSTITUTo DE pESeUISA r rnouoçÃo DODESEN\/oL\/lvlENT0
E DA SUSTBn.TABILIDADE _ IPPEDS

CNPJ: 21.337.59I/0001-67

§1". o sítio eletrônic'o de quc trata o caput deverá atender, no nrínin.ro, aos segninLes
requisitos:

I. Conter ferlarrenta de pesquisa de conteúdo que pernrita o acesso à infor.nração de
fonra objetiva, transparente e em linguagem de fácil cornpreensão;

II. Possibilitar a expoÍação dc relatórios cm diversos fonnatos eletrônicos, inclusive
abettos e não proprietários, tais corno planilhas e textos, de rnodo a facilitar.a arrálise
das infolmações;

lll. Possibilitaro acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos,
cstruturados e legír,cis por ntáquina;

lV. Garantir a autenticidade, a integridade e a atualização das inÍbrrrações disponíveis;

v. Lrdicar local e instruçõcs que pcrmitam ao interessado cornunicar-se, por via
elctr'ônica ou tclelônica, com o órgão ou entidade;

vl. Adotar as rnedidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para
pessoas conr <leficiência.

CAPÍTULO X
DA DISSOLUÇÃO DO IPI'EDS

Art' 61 - O IPPEDS só ser'á clissolvido qr-rarrdo se torral inrpossír,e1 a continuação cle suas
atividades, e csta decisão só poderá ser tomada no mínimo,2/3 (dois terços) dc. scus
associados, presentes em Assembleia Geral Extraordinária convocada para este frur, em
Prirnci[a convocação e em segunda convocaçâo cour nraior.ia sirnples, Lon1 r,, intervalo
rníuinro de 30 (tdnta) dias.

PnrágraÍb Ítnico. Em caso de clissolução do IPPEDS, serão pagos toclos os courltrorn issos,
os betrs patrinloniais relranescerltes deverão ser destinados a outra entida{e conr Ílns
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C^PÍTULO XI
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DA PRESTAÇÃo »p coNTAS

Àrt, 62 - A prestação de contas da Instituição obselvará as seguintes r)ornras:

I. Os plincípios lundamentais de contabilidade e as Nornras Brasileiras de
Contabilidade;

Il. A publicidade, por qualcluer nreio eficaz, no encerramento do cxercício fiscal, ao
relatório de atividades c das dernonstrações Íinanceiras da entidade. incluindo as

cclticlõcs negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocarrclo-os r\ disposiçã<;
pala o exanre de qualqr-rer cidadão;

lll. A realizaçào de auditoria, inclusive por auditores extenros indepenclentes se fol o
caso, da aplicação dos evcntuais recursos objeto de Tenlo De Parceria, confornre
previsto enr regulamento;

IV. A prestação de contas de todos os recursos e bens cle origem pública recebidos scrá
feita, confolure detelmina o Parágralo Único do art. 70 cla Constitr-rição Federal.

CAPITULO XII
DISPOSIÇÕES GEIIAIS E TRANSITORIAS

Ârt. 63 - Â refbrma do presente Estatuto proceder-se-á da seguinte Íbrma:

§úu
l! nrotn.: ''t
Sru, +y'

J.
(^
Z

ô\'

A Âsscmbleia Geral será convocada, extraord inariarrlente, nâ l'ornra deste Estatuto,
pcla Diretoria Executiva ou por Lutl quinto, no rníninro, dos Associaclos para delibclar
acerca de proposta dc reÍbrnra palcial ou total do E,statuto, devendo ser antplarnente
clivulgada atravós de redes sociais, e-mails, cârtazes e quadro de aviso na entrada do
InstituLo, depcndências internas e onde mais se fizer necessár'io.

A rcfolnra ocorrcrá, imediatamente, ern t'eunião Írnica da Assembleia Ccral, ou,
quando pol decisão de mctade mais unr dos presentes, o plojeto for entregue a unta
corrissão de 5 (cinco) associados para análise e pârecer no prazo rnáxirno de dez dias.
l)ccorrido esse prazo â proposta de refornra ser'á posta enl pauta para delibelação da
Assernblcia Geral;
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rrr. O prcjeto de reforma, quando de sua discttssão pelo plenário, será analisado por

capítulos, não se admitindo análise de disposições já aprovaclas, salvo elr caso de

flagrante contradição do texto estatutário;

rv. Para as clelibelações de que trata o preseute artigo, é exigido o voto concortle de 2/3

(dois terços) dos preserrtes à assernbleia, não podendo ela deliberar, em plitueira
convocação, sem a rnaioria absoluta dos associados quites cotn suas obligações
sociais, otr com rnenos de ttm terço nas convocações seguintes.

Art. 64 - As alteraçôcs efeÍivadas neste Estatlrto, ern Assembleia Celal Flxtlaoldin ár'ia,

convocada parâ esta finalidade, não gerarão qualqr-rer tipo de direito retroativo à clata da sua

publicação, que inrplique ônus aos cofres do Instituto. ;
Art. 65 - As questões que não puderenr ser clirinridas urediante o clisposto nestc Estatuto ou 3
no Reginrento Interno ser'ão lesolvidas pela Assenrbleia Geral.

Art.66 - Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e referendados pela Assenrbleia

Geral.

At't.67 - O IPPEIIS uão concederá avais on Íianças, nem assnmirá qr.raisquer obrigações
estranhas ás suas Ílnalidades.

Parágrafo único. Com o propósito de manter sua total indepenclêrrcia, o lnstitulo não poclet'1t

encalnpar, defender ou privilegiar os interesscs de quaisquer entidaclcs conr finaliclades
Iucrativas ou pronrocionais.

Art. 68 - As relações do IPPEDS com associaçires que agregam entidades corrgêueres serão

de cooperagão, rrão lhe constitr"rindo obrigações suas cleliberações.

Art.69 - O presente Estatuto entlará en-r vigor na data do seu registro, no Cartório de Títulos
e Doculnentos, clue será realizado pela Diretolia Executiva tio praz.o nráxir.r-ro de 30 (trinta)
clias de sua aprovação em Asserlbleia Geral.

Art. 70 - O presente Estatuto sr"rbstitui os anterio[es. Revogam-se as disposições enr

contrário.
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Rodrigô de Queiro Nóbregar

Diretor Presidente

Jaciel ranklin ereira da Silva
Diretoria de Gestão e Controte
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Deneh Carte f Pêre ira da Silva

Diretoria de MeÍodologia e lnstitucional
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conselheiro Fiscal Titular

c,LLr ':,ti1-,u-[,qLuzi de Urbano da Silva
Conselheira Fiscal Titular

8,." - .'.-o- rlé h-n*,,)- .S,o.,ls í-r-lr^'.r"
^\'ENtIr^ 

I,REStDENTE_EptrÁcto pEssoÀ, n.95i, s^L^ C, BÀIl{to Íros rst.,tDos,
Joio pEsso,\, piRÁit ,t, ctprsE.0l0-000

*§rr.í,neds.oÍ!.br

ll

',--
t-1



írppeus
â

rrr rIUI0 DE PtsoUlsÀ t PÀ01r0çÀo
DC 0tst$ 0.vrúill0 t 0Á:l T0llÀlItltí

", ,i}
.q/

TNSTITUTo DE PESQUISÀ E PRoMoÇÃo ooonsnNvoLVIMENTo
E DA SUSTENTABILIDADE _ IPPEDS

CNPJ: 2 1.337.59I/0001-67
Bruna Nóbrega Souto Maior
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